PORTARIA MTE N° 3.714, DE 24 DE NOVEMBRO DE 2023
(DOU de 27.11.2023)
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Regulamenta o Decreto n° 11.795, de 23 de novembro de 2023, que dispoe sobre a igualdade salarial e de
critérios remuneratoérios entre mulheres e homens, em especial o Relatério de Transparéncia Salarial e de
Critérios Remuneratérios, o Plano de Acgao para Mitigagao da Desigualdade Salarial e de Critérios
Remuneratérios, o protocolo de fiscalizagao contra a discriminagao salarial e de critérios remuneratérios entre
mulheres e homens e a disponibilizagcdo de canais especificos para denlincias de discriminagcdo salarial.
(Processo n° 19955.201311/2023-38).

O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E EMPREGO, no uso da atribuicdo que Ihe confere o art. 87, paragrafo
unico, incisos | e I, da Constituicao,

RESOLVE:

Art. 1° Esta Portaria estabelece procedimentos administrativos para a atuagao do Ministério do Trabalho e Emprego em
relacdo aos mecanismos de transparéncia salarial e de critérios remuneratérios de que trata o art. 1° do Decreto n°
11.795, de 23 de novembro de 2023.

DO RELATORIO DE TRANSPARENCIA SALARIAL E DE CRITERIOS REMUNERATORIOS
Art. 2° O Relatédrio de Transparéncia Salarial e de Critérios Remuneratérios sera elaborado pelo Ministério do Trabalho
e Emprego com base nas informagdes prestadas pelos empregadores ao Sistema de Escrituragao Fiscal Digital das

Obrigagdes Fiscais, Previdenciarias e Trabalhistas- eSocial e as informag¢des complementares coletadas na aba
Igualdade Salarial e de Critérios Remuneratdrios a ser implementada na area do empregador do Portal Emprega Brasil.

Art. 3° O Relatério de Transparéncia Salarial e de Critérios Remuneratérios sera composto por duas segdes, contendo
cada uma, as seguintes informagdes:

| - Secao | - dados extraidos do eSocial:
a) dados cadastrais do empregador;
b) nimero total de trabalhadores empregados da empresa e por estabelecimento;

¢ ) numero total de trabalhadores empregados separados por sexo, raga e etnia, com os respectivos valores do salario
contratual e do valor da remuneragado mensal; e

d) cargos ou ocupagbes do empregador, contidos na Classificagao Brasileira de Ocupagbes (CBO); e

Il - Segao Il - dados extraidos do Portal Emprega Brasil:

a) existéncia ou inexisténcia de quadro de carreira e plano de cargos e salarios;

b) critérios remuneratérios para acesso e progressao ou ascensao dos empregados;

c) existéncia de incentivo a contratagdo de mulheres;

d) identificagdo de critérios adotados pelo empregador para promogédo a cargos de chefia, de geréncia e de diregao; e
e) existéncia de iniciativas ou de programas, do empregador, que apoiem o compartilhamento de obriga¢des familiares.
Paragrafo unico. O valor da remuneragao de que trata a alinea "c¢", do inciso | do caput, devera conter:

| - salario contratual,

Il - décimo terceiro salario;

Il - gratificagobes;

IV - comissdes;

V - horas extras;

VI - adicionais noturno, de insalubridade, de penosidade, de periculosidade, dentre outros;



VII - tergo de férias;
VIII - aviso prévio trabalhado;

IX - descanso semanal remunerado;
X- gorjetas; e
XI - demais parcelas que, por forgca de lei ou de norma coletiva de trabalho, componham a remuneragéo do trabalhador.

Art. 4° A publicagdo do Relatério de Transparéncia Salarial e de Critérios Remuneratérios devera ser feita pelos
empregadores em seus sitios eletrénicos, em suas redes sociais ou em instrumentos similares, sempre em local visivel,
garantida a ampla divulgagao para seus empregados, trabalhadores e publico em geral.

Art. 5° O Ministério do Trabalho e Emprego coletara os dados inseridos no eSocial pelos empregadores, bem como as
informagbes complementares por eles prestadas e publicara o Relatério de Transparéncia Salarial e de Critérios
Remuneratérios, nos meses de margo e setembro de cada ano, na plataforma do Programa de Disseminacdo das
Estatisticas do Trabalho.

Paragrafo unico. As informagdes complementares a que se refere o caput serdo prestadas pelos empregadores, em
ferramenta informatizada disponibilizada pelo Ministério do Trabalho e Emprego, nos meses de fevereiro e agosto de
cada ano, relativas ao primeiro e ao segundo semestres, respectivamente.

Art. 6° A publicagdo do Relatério de Transparéncia Salarial e de Critérios Remuneratoérios, pelo Ministério do Trabalho e
Emprego, sera obrigatéria apds a disponibilizagdo da aba Igualdade Salarial e de Critérios Remuneratérios a ser
implementada na area do empregador do Portal Emprega Brasil.

DO PLANO DE AGAO PARA MITIGAGAO DA DESIGUALDADE SALARIAL E DE CRITERIOS REMUNERATORIOS
ENTRE MULHERES E HOMENS

Art. 7° Apos a publicacdo do Relatorio de Transparéncia Salarial e de Critérios Remuneratérios, nos termos do Decreto
n° 11.795,_de 2023, verificada a desigualdade salarial e de critérios de remuneragdo, os empregadores serao
notificados, pela Auditoria-Fiscal do Trabalho, para que elaborem, no prazo de noventa dias, o Plano de Ag¢ao para
Mitigagdo da Desigualdade Salarial e de Critérios Remuneratérios entre Mulheres e Homens.

§ 1° A notificagdo a que se refere o caput sera realizada a partir da implementagdo do Domicilio Eletronico Trabalhista,
nos termos do artigo 628-A da Consolidagdo das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de
maio de 1943, ressalvados os procedimentos administrativos de fiscalizacdo previstos ou iniciados nos termos
da Instrugéo Normativa MTP n° 2, de 8 de novembro de 2021.

§ 2° O prazo para apresentacdo do Plano de Acdo para Mitigacdo da Desigualdade Salarial e de Critérios
Remuneratérios correra a partir da primeira notificagdo, nos termos do inciso Il do art. 4° do Decreto n° 11.795, de
2023.

§ 3° O Plano de Agéao para Mitigagdo da Desigualdade Salarial e de Critérios Remuneratorios entre Mulheres e Homens
de que trata o caput podera ser elaborado e armazenado em meio digital com certificado digital emitido no ambito da
Infraestrutura de Chaves Publicas Brasileira (ICP-Brasil).

§ 4° Uma coépia do Plano de Agdo para Mitigacdo da Desigualdade Salarial e de Critérios Remuneratérios entre
Mulheres e Homens devera ser depositada na entidade sindical representativa da categoria profissional.

Art. 8° O Plano de Acédo para Mitigagdo da Desigualdade Salarial e de Critérios Remuneratérios entre Mulheres e
Homens devera conter:

| - medidas a serem adotadas com escala de prioridade;

Il - metas, prazos e mecanismos de aferigdo de resultados;

Il - planejamento anual com cronograma de execucgéo; e

IV - avaliagdo das medidas com periodicidade minima semestral.

Art. 9° O Plano de Agdo para Mitigagao da Desigualdade Salarial e de Critérios Remuneratérios entre Mulheres e
Homens devera prever, inclusive, a criagdo de programas de:

| - capacitacdo de gestores, liderancas e empregados a respeito do tema da equidade entre mulheres e homens no
mercado de trabalho;

Il - promogao de diversidade e inclusdo no ambiente de trabalho; e

Ill - capacitagdo e formagdo de mulheres para o ingresso, permanéncia e ascensao no mercado de trabalho em
igualdade de condigdes com os homens.



DO PROTOCOLO DE FISCALIZA(}AQ CONTRA A DISCRIMINAGAO SALARIAL E DE CRITERIOS
REMUNERATORIOS ENTRE MULHERES E HOMENS

Art. 10. O protocolo de fiscalizagdo contra a discriminacdo salarial e de critérios remuneratérios entre mulheres e
homens sera definido pela Secretaria de Inspe¢do do Trabalho, sem prejuizo dos procedimentos fiscais decorrentes
da Lei n® 9.029, de 13 de abril de 1995.

DOS CANAIS DE DENUNCIA
Art. 11. Dendncias relacionadas a discriminacdo salarial e de critérios remuneratérios serao apresentadas,
preferencialmente, em canal especifico disponivel no aplicativo da Carteira de Trabalho Digital, sem prejuizo de outros
que venham a ser criados para esta finalidade.
Art. 12. Esta Portaria entra em vigor em 1° de dezembro de 2023.

LUIZ MARINHO



